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Coordenadoria de Processamento

ATOS DO DIRETOR-GERAL

PORTARIA

PORTARIA TSE Nº 614 DE 21 DE SETEMBRO DE 2021
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VIII do art. 116 do Regulamento Interno e de acordo
com a Portaria TSE nº 662, de 23 de junho de 2016,
RESOLVE:
Art. 1º O art. 1º da Portaria TSE nº 414, de 25 de junho de 2021, alterada pela Portaria TSE nº 500,
de 02 de agosto de 2021, que instituiu equipe de planejamento que tem por objeto eventual
contratação de solução tecnológica para o envio de notificações/comunicações em massa,
podendo servir como 2FA (2º fator de autenticação) em processos de  de usuários emlogin
serviços mantidos pelo TSE, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1º Fica instituída equipe de planejamento que tem por objeto eventual contratação de solução
tecnológica para serviço de 2FA (2º fator de autenticação) em processos de login de usuários em
serviços mantidos pelo TSE envolvendo público externo."
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
Documento assinado eletronicamente em 22/09/2021, às 18:22, horário oficial de Brasília,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da .Lei 11.419/2006
A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei. tse. jus.br/sei/controlador_externo.php?

,acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1788039&crc=D181D769
informando, caso não preenchido, o código verificador 1788039 e o código CRC D181D769.
2021.00.000004479-2

PORTARIA TSE Nº 616 DE 24 DE SETEMBRO DE 2021.
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no
disposto no  do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no inciso XVI do art. 116caput
do Regulamento Interno e na Portaria TSE nº 288, de 8 de maio de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Fica designada Weslane Cristina Vasconcellos Gomes da Silva, Analista Judiciária, Apoio
Especializado, Biblioteconomia, para substituir o Chefe de Seção de Biblioteca Digital, Nível FC-6,
da Coordenadoria de Biblioteca, Legislação e Museu, da Secretaria de Gestão da Informação, da
Secretaria do Tribunal, nos seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares:
Art. 2º Ficam designados para substituir o Chefe da Seção de Museu, Nível FC-6, da
Coordenadoria de Biblioteca, Legislação e Museu, da Secretaria de Gestão da Informação, nos
seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares:
I - Heraldo José Evangelista Botelho, Analista Judiciário, Área Apoio Especializado,
Biblioteconomia, como 1º substituto; e
II - Diego Dias Alves, Analista Judiciário, Apoio Especializado, Biblioteconomia, como 2º substituto.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
RUI MOREIRA DE OLIVEIRA
DIRETOR-GERAL

Documento assinado eletronicamente em 25/09/2021, às 17:33, horário oficial de Brasília,

http://www.tse.jus.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11419.htm
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1788039&crc=D181D769
https://sei.tse.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1788039&crc=D181D769
jussa
Realce



Ano 2021 - n. 178 Brasília, terça-feira, 28 de setembro de 2021 86

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral (DJE/TSE). Documento assinado digitalmente conforme MP n. 
2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado 

no endereço eletrônico http://www.tse.jus.br/

Documento assinado eletronicamente em 25/09/2021, às 17:33, horário oficial de Brasília,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da .Lei 11.419/2006
A autenticidade do documento pode ser conferida em
https://sei. tse. jus.br/sei/controlador_externo.php?

, informando,acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1791852&crc=3A1736D7
caso não preenchido, o código verificador 1791852 e o código CRC 3A1736D7.

PORTARIA TSE Nº 615 DE 24 DE SETEMBRO DE 2021.
Dispõe sobre a sistemática de revisão das resoluções permanentes e elaboração de textos-base
das minutas de instruções relativas às eleições gerais de 2022 e nomeia participantes do Grupo de
Trabalho - Normas.
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VIII do art. 116 do Regulamento Interno, de acordo
com a Portaria-TSE nº 662, de 23 de junho de 2016;
CONSIDERANDO a Resolução-TSE nº 23.472, de 17 de março de 2016, que regulamenta o
processo de elaboração de instrução para a realização de eleições ordinárias;
CONSIDERANDO o início dos estudos visando a revisão das resoluções eleitorais permanentes e
a elaboração das resoluções específicas para as Eleições 2022, conforme o disposto na Portaria
TSE nº 538, de 23 de agosto de 2021,
RESOLVE:
Art. 1º A sistemática de revisão das resoluções permanentes das eleições e de elaboração dos
textos-base das minutas das instruções relativas às eleições gerais de 2022 obedecerá ao disposto
nesta portaria.
Art. 2º Submetem-se ao procedimento de revisão as seguintes resoluções permanentes:
I - Pesquisas eleitorais - Resolução-TSE nº 23.600/2019 - Dispõe sobre pesquisas eleitorais;
II - Fiscalização e auditoria do sistema eletrônico de votação - Resolução-TSE nº 23.603/2019 -
Dispõe sobre os procedimentos de fiscalização e auditoria do sistema eletrônico de votação;
III - Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) - Resolução-TSE nº 23.605/2019 -
Estabelece diretrizes gerais para a gestão e distribuição dos recursos do Fundo Especial de
Financiamento de Campanha (FEFC);
IV - Prestação de contas de campanha - Resolução-TSE nº 23.607/2019 - Dispõe sobre a
arrecadação e os gastos de recursos por partidos políticos e candidatos e sobre a prestação de
contas nas eleições;
V - Representações, reclamações e pedidos de direito de resposta - Resolução-TSE nº 23.608
/2019 - Dispõe sobre representações, reclamações e pedidos de direito de resposta previstos na
Lei nº 9.504/1997 para as eleições;
VI - Registro de candidatos - Resolução-TSE nº 23.609/2019 - Dispõe sobre a escolha e o registro
de candidatos para as eleições;
VII - Propaganda eleitoral - Resolução-TSE nº 23.61/2019 - Dispõe sobre propaganda eleitoral,
utilização e geração do horário gratuito e condutas ilícitas em campanha eleitoral.
Parágrafo único. As disposições das resoluções de que trata este artigo somente poderão ser
alteradas nas seguintes hipóteses:
I - reconhecimento da ilegalidade ou inconstitucionalidade de dispositivo da instrução pelo próprio
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) ou pelo Supremo Tribunal Federal (STF);
II - análise da constitucionalidade de dispositivo legal pelo Supremo Tribunal Federal;
III - superveniência de lei ou emenda constitucional que tenha aplicação para as eleições
reguladas pelas instruções;

IV - em decorrência do aperfeiçoamento das boas práticas e desenvolvimento tecnológico dos
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